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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÕES  CÍVEIS  N.  0007806-55.2013.815.2001  (Ação
Principal) e 0124339-34.2012.815.2001 (Ação Cautelar)
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Dionízia Cabral da Silva
ADVOGADO: Pedro Nóbrega Cândido
APELADA: CAGEPA - Cia de Água e Esgotos da Paraíba
ADVOGADA: Fernanda Alves Rabelo

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
CAGEPA.  RESPONSABILIDADE  PELA  REDE  DE  ESGOTO.
REJEIÇÃO.

- A empresa responsável pela manutenção da rede de esgoto
deve figurar no polo passivo de demanda que tem como mérito
o vazamento de dejetos de tubulação de sua propriedade.

APELAÇÕES CÍVEIS.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL. JULGAMENTO
CONJUNTO  DA  PRINCIPAL  COM  A  AÇÃO  CAUTELAR.
POSSIBILIDADE.  VAZAMENTO  DE  REDE  DE  ESGOTO.
LANÇAMENTO  DE  DEJETOS  EM  PROPRIEDADE  PARTICULAR.
ATO  LESIVO  CONFIGURADO.  NEXO CAUSAL  DEMONSTRADO
ENTRE  O  VAZAMENTO  DE  ESGOTO  E  O  DANO  DE  ORDEM
MORAL. DANO MATERIAL. AUSÊNCIA DE PROVA DO PREJUÍZO.
CONSERTO  DA  REDE  PARA  FAZER  CESSAR  O  VAZAMENTO.
OBRIGAÇÃO QUE SE IMPÕE. PROVIMENTO PARCIAL.
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- A empresa responsável pela manutenção da rede de esgoto
deve responder pelo vazamento de dejetos decorrentes da sua
conduta  omissiva,  máxime  quando  as  vítimas  se  veem
obrigadas a conviver com o mau cheiro do esgoto e com os
insetos  provenientes  dessa  poluição,  além  de  sofrerem  os
prejuízos resultantes da contaminação de um rio, expondo-se a
doenças  e  infecções,  seja  pelo  contato  direto,  seja  pelo
consumo  de  alimentos  contaminados  produzidos  na
propriedade.

- De forma diferente dos danos morais, os danos materiais não
são  presumíveis,  não  sendo  lícito  ao  Magistrado  supor  os
prejuízos materiais suportados. Ilegítima, pois, é a pretensão de
reparação patrimonial quando a promovente não comprova a
gravidade dos danos suportados, nos termos do art. 333, inciso
I, do CPC. 

- A responsabilização da promovida pelo vazamento na rede de
esgoto impõe também a procedência do pedido de obrigação
de fazer, constante da cautelar e reafirmado na ação principal,
a fim de condenar-se a CAGEPA a consertar a rede de esgoto
que  passa  pela  propriedade  da  autora,  de  modo  a  evitar  o
vazamento de dejetos.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, rejeitar a
preliminar  e,  no  mérito,  dar  provimento  parcial  às  apelações
interpostas na ação principal e na cautelar.

Trata-se de apelações cíveis interpostas por DIONÍZIA CABRAL
DA SILVA contra sentenças proferidas pelo Juízo de Direito da 1ª Vara
Cível da Comarca da Capital, que julgou improcedentes os pedidos objetos
da Ação Cautelar e da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais
movida em desfavor da CAGEPA - COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA
PARAÍBA.

A  ação  cautelar  (0124339-34.2012.815.2001)  foi
ajuizada  com  o  fim  de  que  a  CAGEPA  fosse  obrigada  a
eliminar/remover/extinguir o fluxo indevido de líquido que vazava de sua
rede de esgoto, contaminando o rio que passa na propriedade da autora.
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Liminarmente,  o  pedido  foi  deferido  pelo  Juiz  de  origem,
determinando que a CAGEPA se abstivesse de utilizar a ligação/tubulação
existente  no  imóvel  da  autora,  para  onde  escoam  líquidos/dejetos
contaminados, e promovesse a remoção da tubulação do local (f. 29/30).

A  ação  principal  (0007806-55.2013.815.2001)  visa  à
condenação  da  CAGEPA  pelos  supostos  danos  morais  e  materiais
decorrentes  de  vazamento  da  rede  de  esgotos  e  pelo  lançamento  de
dejetos  no  rio  que  corta  a  propriedade  da  autora,  bem  como  a
manutenção da decisão liminar concedida na ação cautelar.

Na sentença da ação principal  o Juiz rejeitou a pretensão do
dano material, ante a ausência de prova de prejuízos. Do mesmo modo,
não reconheceu o dano moral por considerar que a promovente passou
por  meros  aborrecimentos,  incapazes  de  ensejar  uma  condenação  da
CAGEPA.

Contra esse  decisum a autora interpôs apelação (f. 177/189),
alegando  que  o  dano  material restou  configurado,  máxime diante  das
provas de contaminação do rio e, consequentemente, das plantas e dos
animais que utilizam essa água. Defende que o valor do dano material foi
alcançado com base na tabela  da Associação Agropecuária  e  Sindicato
Rural de Guaratinguetá – ASSOPEC.

Quanto ao dano moral, aduz que passou vários anos sofrendo
com  o  esgoto  lançado  pela  CAGEPA  em  sua  propriedade,  tendo  que
suportar o mau cheiro e os mosquitos, além de vivenciar a contaminação
do rio e a morte dos animais e das plantas, fatos que não podem ser
entendidos como meros aborrecimentos.

Alega,  ainda,  que  houve  equívoco  da  sentença  no  ponto
referente à obrigação de fazer, pois tal pedido elaborado e deferido em
sede  de  liminar  na  Cautelar  foi  renovado  na  inicial  da  ação  principal,
conforme se vê do primeiro pedido, elaborado às f. 26.

Com isso, a apelante requer a reforma da sentença para que
sejam deferidos os pedidos feitos na inicial, notadamente a manutenção
da  liminar  concedida  na  cautelar  e  a  condenação  da  CAGEPA  no
pagamento de indenização por danos morais e materiais.

Contrarrazões  ao  apelo  na  ação  principal  (f.  194/202),
suscitando a  preliminar de ilegitimidade passiva  ad causam. No mérito a
CAGEPA  sustentou  a  inexistência  de  responsabilidade  e  do  dever  de
reparar, sob o argumento de que não cometeu conduta lesiva e não houve
nexo causal entre seus atos e o resultado supostamente lesivo sofrido pela
recorrente.



AP n. 0007806-55.2013.815.2001 e 0124339-34.2012.815.2001 4

A  Procuradoria  de  Justiça,  no  parecer  de  f.  207/211  (ação
principal), não se manifestou quanto ao mérito recursal.

Já  a  sentença  da  ação  cautelar  foi  proferida  depois  do
julgamento da ação principal, tendo o Magistrado singular asseverado que
a extinção do processo principal faz cessar a eficácia da medida cautelar,
nos termos do art. 808, inciso III, do CPC (f. 63/65).

O Juiz a quo, com base nesse entendimento e fundamentando
que não foi ajuizada a ação principal no prazo previsto no art. 806 do CPC,
extinguiu a ação cautelar com resolução mérito, julgando improcedente o
pedido autoral, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC.

A  promovente  também  apelou  da  sentença  proferida  na
cautelar,  alegando que ingressou com a ação principal dentro do prazo
legal e repetiu o pedido para que a CAGEPA fosse obrigada a resolver o
vazamento de esgoto.

Defende que o Magistrado de primeiro grau limitou-se ao nome
dado  à  ação  principal,  sem  se  ater  aos  fatos  narrados  e  ao  pedido,
requerendo a reforma da sentença para que seja julgado procedente o
pedido, com a confirmação da liminar deferida.

Contrarrazões ao apelo na ação cautelar (f. 79/87), na qual a
CAGEPA também suscita a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam
e, no mérito, a ausência de dano passível de reparação.

A Procuradoria de Justiça também não opinou sobre o mérito
do recurso (f. 91/95).

É o relatório.

           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                                      Relator

Inicialmente, ressalto a importância do julgamento conjunto
das apelações interpostas na ação cautelar e na ação principal,
tanto como forma de privilegiar a celeridade processual, como facilitar o
entendimento da matéria sob exame.

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM:

A CAGEPA, nas contrarrazões aos apelos interpostos nas ações
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principal e cautelar, tentou, sem sucesso, imputar a responsabilidade pelo
lançamento de esgoto no rio que corta a propriedade da autora/recorrente
ao Município de João Pessoa.

Com  efeito,  o  Laudo  Técnico  Pericial  acostado  ao  processo
constatou  a  possibilidade  de  “negligência  do  poder  público  (CAGEPA),
visto que o lançamento de efluentes no corpo do rio decorre claramente
de falta de manutenção da rede coletora” (f. 128 da ação principal).

Assim,  considerando  a  responsabilidade  da  CAGEPA,  ora
apelada, pela manutenção da rede de esgoto,  rejeito a preliminar de
ilegitimidade passiva ad causam.

MÉRITO DOS RECURSOS:

Todas as provas colacionadas aos autos dão conta de que há
um  vazamento na rede de esgoto da CAGEPA e que os dejetos
estão  sendo  lançados  no  rio  que  corta  a  propriedade  da
autora/recorrente.

As fotos de f. 61/67 (ação principal), trazidas pela autora e não
contestadas pela CAGEPA, bem como as de f. 132/134, produzidas pelo
Perito  Juan  Ébano  Soares  Alencar  –  Engenheiro  Ambiental  –  CREA
1600909493, demonstram a existência do vazamento de esgoto.

O referido perito também foi enfático ao afirmar que na granja
periciada constatou-se o mau cheiro decorrente dos dejetos que saem da
tubulação,  o  lançamento  de  esgoto  no  rio  e  a  sua  consequente
contaminação com a presença de Bactérias  Coliformes Totais,  além de
concluir que a responsabilidade era da CAGEPA. Para ilustrar, segue trecho
do Laudo Pericial:

A  diagnose  foi  realizada  no  bairro  do  Cristo  Redentor,  no  dia
12/03/2014, e constatou-se tratar de uma Granja na Zona Urbana,
onde moram aproximadamente 06 (seis) famílias, situada a, Rua José
Gomes da Silveira nº 50, nesta.

Nas  proximidades  do local  foi  detectada  uma rede coletora,  onde
verificamos efluentes líquidos sendo lançados no rio que atravessa a
Granja, sendo uma considerável quantidade de dejetos.

(…)

Foi realizado o inventário fotográfico, assim como a coleta da água do
rio  a  montante  e  a  jusante,  encontrando  como  fonte  de
contaminação a tubulação construída pela Companhia.
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(…)

No local  examinado, constatou-se um odor bastante desagradável,
decorrente  do  efluente  lançado  diretamente  ao  rio,  típico  de
atividades impactantes ao meio ambiente.

Foram realizados exames laboratoriais para análises microbiológicas
da água coletada em 02 (dois) pontos, a Montante e a Jusante do rio,
pelo Laboratório de Tecnologia de Alimentos da UFPB, cujo resultado
confirmou a existência de Bactérias Coliformes Totais, resultantes do
despejo no local da coleta da água.

(…)

Ao final da perícia  restou comprovado o impacto ambiental na
área  da  Granja  Cristo  Redentor  e  o  nexo  causal  entre  este  e  o
lançamento de efluentes líquidos pela rede coletora da Companhia no
Rio que cruza a Propriedade. (sic, f. 126/128).

A testemunha Elizete  Gonçalves  Pinho Venâncio  confirmou a
existência  do  vazamento  do  esgoto  na  área  da  granja  da  autora,  a
formação de lagoas de dejetos, a presença de insetos, como muriçocas,
decorrentes dessa poluição e de um odor muito forte, conforme trecho do
seu depoimento, que segue:

Que conhece toda a área da granja. (…). Que acha que era água de
esgoto porque quando rompeu o cano saiu água esverdeada com
odor  podre  e,  depois,  pesquisando  tomou  conhecimento  que  se
cuidava de ligações clandestinas das casas. (…) o cano foi consertado
naquela parte que se rompera mas gerou um problema: que, pelo
que sabe, o cano foi consertado no que se refere a frente da casa da
depoente,  mas,  na  granja  da  autora  ainda  continua,  inclusive,
informa  ao  juízo  que  esteve  na  CEINFRA  para  tentar  resolver  o
problema, mas lá o engenheiro lhe informou que o problema com a
CEINFRA  estava  resolvido  e  que  o  problema  era  com a  CAGEPA.
Informa que se formou lá uma lagoa decorrente dos detritos da água
que o cano despejava. Que acredita fazer uns três meses que a água
continua  sendo  despejada  lá.  Que  tinha  vários  insetos,  tal  como
muriçocas e um odor muito forte. Que, no seu conhecimento, lá tinha
lagoas e os peixes vieram a morrer em razão da poluição que o cano
despejava.  Também  em  conversa  com  a  autora,  as  vacas  dela
chegaram  a  morrer  atoladas  porque  não  puderam  sair  e  nem  o
trabalhador pode tirar e também porque estavam contaminadas. (sic,
f. 155).

Diante desse cenário, ao contrário da tese defensiva, a CAGEPA
praticou uma conduta lesiva ao lançar dejetos da rede de esgoto na granja
da autora, inclusive contaminando o rio que corta sua propriedade.
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O dever de manter a rede de esgoto é da CAGEPA, não sendo
permitido que vazamentos como esse apurado no presente feito causem
danos àqueles que se viram obrigados a conviver com o mau cheiro do
esgoto e com os insetos provenientes dessa poluição, além de sofrerem os
prejuízos resultantes da contaminação de um rio, expondo-se a doenças e
infecções,  seja  pelo  contato  direto,  seja  pelo  consumo  de  alimentos
contaminados produzidos na propriedade.

Dessa  forma,  fica  evidenciada  a  prática  de  ato  ilícito  pela
CAGEPA, o resultado danoso dessa conduta lesiva à autora, bem como o
nexo causal comprovado pelo laudo pericial, que atestou a contaminação
do rio decorrente dos dejetos da rede de esgoto e os prejuízos suportados
pela autora em decorrência da contaminação da área da granja.

Eis jurisprudência do STJ acerca do tema:

ADMINISTRATIVO.  SERVIÇO  PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
DANOS  MORAIS.  PREMISSAS  FÁTICAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. O Tribunal a quo manteve sentença
de procedência  do  pedido  de  reparação  dos  danos  morais
causados  pelo  transbordamento  de  esgoto  sanitário,  em
razão  da  obstrução  da  rede  pública,  o  que  provocou  a
formação  de  poças  com  mau  cheiro  e  a  acumulação  de
insetos na vila de casas onde residem as agravadas, menores
de idade à época dos fatos. 2. Nos termos do acórdão recorrido,
"(...) o nexo de causalidade entre a atividade omissiva da ré
e o dano injusto a que se encontram submetidas as autoras
está provado documentalmente, em especial pelas fotos de
fls.  25/26,  que  demonstram  o  vazamento  de  esgoto  e  a
insalubridade  recorrente  no  local,  revelada,  inclusive,  por
matéria  jornalística  acostada  (...).  O  dano  moral,  in  casu,
decorre da precariedade e/ou da deficiência dos serviços por
ela  prestados,  no  que  tange  à  falta  de  manutenção  e/ou
desobstrução da rede de esgoto que atende à residência das
autoras,  fazendo  com  que  os  incômodos  causados  a  elas
sejam  indenizáveis,  uma  vez  que  vão  além  de  mero
aborrecimento" (fls.  250-251).  3.  O  Tribunal  local  decidiu
integralmente  a  questão  controvertida  e  a  fundamentação
apresentada obedece,  de forma suficiente,  ao dever de motivação
das decisões judiciais, motivo pelo qual não se verifica ofensa ao art.
535, II, do CPC. 4. As razões recursais buscam afastar o nexo de
causalidade  entre  a  conduta  omissiva  da  empresa  e  a  conclusão
acerca  da existência  de dano reparável,  o  que  encontra  óbice  na
Súmula 7/STJ. 5. Agravo Regimental não provido.1

1  AgRg no AREsp 462.242/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/03/2014, DJe
22/04/2014.
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E desta Corte de Justiça:

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO  ESTADUAL.
CAGEPA REFLUXO DO ESGOTO SANITÁRIO, ALAGAMENTO NA CASA
DO  AUTOR.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA  PROMOVIDA.
FISCALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SERVIÇO. OMISSÃO. DEVER DE
INDENIZAR  CONFIGURADO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS
FIXADA  COM  CONTORNOS  RAZOÁVEIS.  NEGLIGÊNCIA.  DANOS
MATERIAIS.  COMPROVAÇÃO  EM  PARTE.  REFORMA  DA  SENTENÇA
NESTE ASPECTO.  DESPROVIMENTO DO APELO DA PROMOVIDA E
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  APELAÇÃO INTERPOSTA PELO AUTOR.
Embora  a  responsabilidade  objetiva  não  obrigue  o  Poder
Público  a  indenizar  todo  e  qualquer  caso,  dispensa-se  a
vítima  da  prova  de  culpa  do  agente  da  Administração,
cabendo a esta, a demonstração da culpa total ou parcial da
vítima  no  evento  danoso,  para  que  fique  total  ou
parcialmente  livre  do  dever  indenizatório.  No  caso,  houve
suficiente  demonstração  do  nexo  causal  exigido  para  se
aperfeiçoar a responsabilidade reparatória, haja vista que o
dano  ocorreu  em  decorrência  de  conduta  omissiva  da
promovida.  Neste  caso,  o  dano  moral  é  evidente,  não
havendo  como  contestar  os  dissabores,  o  incômodo  e  a
verdadeira repugnância de ter o imóvel residencial inundado
por esgoto sanitário. Quando o valor, a título de danos morais, se
mostra razoável e atende à finalidade compensatória/pedagógica a
que se presta, não há que se falar em reforma da sentença. Havendo
cupom  fiscal  acostado  aos  autos,  impõe-se  a  condenação  da
promovida  no  valor  comprovado  nos  autos,  a  título  de  danos
materiais.2 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO
PÚBLICO  ESTADUAL.  CAGEPA.  REFLUXO  DO  ESGOTO
SANITÁRIO. ALAGAMENTO NA CALÇADA E CASA DO AUTOR.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  DEVER  DE  FISCALIZAR.
OMISSÃO.  NEGLIGÊNCIA.  DANOS  MORAIS.  OCORRÊNCIA.
“QUANTUM”  INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE.  MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  -  É  certo  que  a  responsabilidade
objetiva não obriga o Poder Público a indenizar todo e qualquer caso,
por outro lado, dispensa a vítima da prova de culpa do agente da
Administração, cabendo, a esta, a demonstração da culpa total ou
parcial  da  vítima  no  evento  danoso,  para  que  fique  total  ou
parcialmente  livre  do  dever  indenizatório.  -  No  caso,  houve

2 Processo n. 00678974820128152001, 3ª Câmara Especializada Cível, Relatora: Desª Maria Das Graças Morais
Guedes, j. em 13-10-2015.
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suficiente  demonstração  do  nexo  causal  exigido  para  se
aperfeiçoar a responsabilidade reparatória, haja vista que o
dano  ocorreu  em  decorrência  de  conduta  omissiva  da
Recorrente.  -  Neste  caso,  o  dano  moral  é  evidente,  não
havendo  como  contestar  os  dissabores,  o  incômodo  e  a
verdadeira  repugnância  de  ter  a  calçada  do  imóvel
residencial inundada por esgoto sanitário.3 

Assim,  configurados  os  requisitos  legais,  impõe-se  a
reforma da sentença para reconhecer-se o dano moral suportado
pela autora/recorrente.

Quanto ao montante indenizatório, frise-se, inicialmente, que o
valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,  devendo  ser
proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais sejam: a
reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima, e a punição do
ofensor, para que não reincida.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão do dano, a condição de seu causador, bem como a da vítima,
atentando-se  para  o  aspecto  pedagógico  da  indenização,  isto  é,  deve
servir de advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se
abstenham de praticar tais atos.

Nesse  contexto,  verificada  a  gravidade  da  conduta  ilícita  da
CAGEPA,  revelada  no  descaso  das  reclamações  da  autora,  na  falta  de
cuidado na manutenção da rede de esgoto e no dano sofrido pela vítima,
configurado no convívio com dejetos,  mau cheiro e o risco de contrair
doenças, entendo que o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mostra-
se  proporcional  às  circunstâncias  dos  autos,  pois  é  razoável  aos  fins
colimados pelo instituto da indenização por abalos morais.

No  tocante  ao dano  material,  verifico  que  não  restou
comprovado o prejuízo alegado pela autora/recorrente.

Não há nos autos elementos capazes de demonstrar  que os
dejetos lançados pela CAGEPA tenham ocasionado a morte de bois, bodes
e aves pertencentes à promovente, nem a perda de lavouras e árvores
frutíferas ou o comprometimento de área de terra considerável  da sua
granja.

Destarte, deve ser mantida a sentença quanto à inexistência do
dano material.

Em relação à obrigação de fazer, mais uma vez discordo do

3 Processo n. 00014578920138150981, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator: Des. Leandro dos Santos, j. em 
14-04-2015.
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que foi decidido nas sentenças, máxime porque há pedido expresso na
peça inaugural do feito principal acerca da manutenção da liminar deferida
na Ação Cautelar n. 0124339-34.2012.815.2001.

A  ação  principal  narra  os  mesmos  fatos  da  ação  cautelar,
inclusive reafirma o pedido nela elaborado.

Ressalte-se  que  o  julgador  de  primeiro  grau  se  ateve
simplesmente  à  nomenclatura  da  ação  principal,  sem  atentar  para  o
pedido nela contido, resultando na errônea conclusão de violação ao art.
806 do CPC. 

Na referida Cautelar, a promovente requereu a concessão da
liminar com a finalidade de eliminar/remover/extinguir o fluxo indevido de
líquido  contaminado.  E,  ao  apreciar  tal  pedido,  o  Juiz  deferiu  a
antecipação de tutela, conforme parte dispositiva da decisão de f. 29/30
do referido feito, in verbis:

Isto  posto  e  considerando  o  mais  que  dos  autos  consta  e  os
princípios de direito aplicáveis à espécie, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO
DE  TUTELA  requerida,  para  determinar  que  a  demandada:  Se
abstenha de utilizar a ligação/tubulação existente no imóvel
da  autora  onde  escoa  líquidos/dejetos  contaminados,
promovendo a remoção da tubulação do local.

Assim,  evidencia-se  que  a  promovente,  na  ação  principal,
almejava  uma condenação  da  CAGEPA em obrigação  de  fazer  ou  não
fazer,  no  sentido  de  que  o  vazamento  de  esgoto  fosse  contido  e  o
lançamento de dejetos na sua propriedade cessasse.

Saliento,  por  oportuno,  que a própria  CAGEPA,  uma semana
antes da realização da perícia, enviou uma equipe para consertar a rede
de esgoto que passa na granja da autora, fato que ficou demonstrado pelo
áudio gravado no CD juntado às f. 115, cuja transcrição encontra-se às f.
108/109.  Todavia  a  entrada  dos  funcionários  da  CAGEPA  não  foi
autorizada  pelo  advogado da demandante  como forma de preservar  o
local  para  que a perícia  fosse feita,  garantindo,  assim,  a  produção de
prova dos fatos alegados na inicial, em conformidade com o art. 333, I, do
CPC.

Essa atitude da CAGEPA demonstra que ela tinha conhecimento
da  irregularidade  naquela  rede  de  esgoto  e  que  procurou  resolver  o
problema para que a perícia não constatasse o ilícito. De outra banda,
naquele  momento  vigorava  a  obrigação  de  fazer  determinada  na
antecipação  de  tutela,  a  qual  não  pôde  ser  cumprida  em  virtude  da
intervenção do causídico da autora, o que afasta a incidência da multa
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diária por descumprimento.

Tal quadro aponta que solucionar o problema do vazamento na
rede  de  esgoto  é  ponto  crucial  da  ação  principal  e,  nos  termos  já
delineados, diante da configuração de que a CAGEPA é a responsável pela
manutenção da rede de esgoto de onde estão vazando os dejetos, impõe-
se a condenação da aludida empresa na obrigação de fazer.

Então,  deve  ser  julgado  procedente  o  pedido  constante  na
cautelar  e  reafirmado  na  ação  principal,  para  condenar  a  CAGEPA  na
obrigação de consertar a rede de esgoto que passa pela propriedade da
autora, de modo a evitar o vazamento de dejetos.

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  e,  no  mérito,  dou
provimento parcial às apelações para:

1. Julgar procedente o pedido de indenização por dano
moral elaborado na ação principal, condenando a CAGEPA
a  pagar  à  autora  o  valor  de  R$  5.000,00 (cinco  mil  reais),
corrigido monetariamente a partir deste arbitramento (Súmula
362 do STJ) e com juros de mora de 1% (um por cento) a
partir do evento danoso (Súmula 54 do STJ).

2.  Julgar  procedente  o  pedido  de  obrigação  de  fazer
elaborado na cautelar e na ação principal, condenando a
CAGEPA  a  consertar  a  rede  de  esgoto  que  passa  pela
propriedade da autora, a fim de fazer cessar o vazamento de
dejetos, no prazo de 10 dias, sob pena de multa diária de R$
200,00,  em  caso  de  descumprimento,  até  o  limite  de  R$
10.000,00 (dez mil reais).

3. Reconhecer a sucumbência recíproca nos termos do art.
21,  do  CPC,  vez  que  a  autora/apelante  foi  sucumbente  no
pedido de indenização por dano material, fixando os honorários
advocatícios  em  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação, sendo 2/3 em favor do advogado da parte autora,
e  1/3  em  favor  da  demandada,  fazendo-se  a  devida
compensação.

4. Custas processuais na proporção de 1/3 para a autora e 2/3
para a CAGEPA, observando-se em relação àquela a regra do
art.  12,  da  Lei  1.060/1950,  por  se  tratar  de  beneficiária  da
gratuidade processual.

Junte-se cópia deste acórdão na ação principal apensa.

Determino também a juntada,  a  ambos os  processos,
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das notas taquigráficas referentes a este julgamento.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à  Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA, Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 28
de janeiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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